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    “[...] Já mudei de nome várias vezes,




    como mudo de empresa em poucos meses




    Fui temporário, estagiário,




    Cooperado, terceirizado




    Já fui PJ, já fui parceiro




    Fui colaborador, já fui meeiro




    Fui precário, em experiência




    Fui autônomo ou outra crença




    Fui mobília da casa, tombado,




    Membro da família, agregado




    Dependente ou parassubordinado,




    só não deixei de ser explorado...”




    (Rodolfo Pamplona Filho)
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    1 INTRODUÇÃO




    O Direito do Trabalho, sub-ramo do Direito Privado, surge para dispor sobre relação de trabalho entre empregador e empregado, utilizando princípios e regras, meticulosamente ordenadas.




    Entretanto, com o passar do tempo há um crescente movimento que vai defender a ampliação do perímetro de atuação do Direito Trabalhista, para englobar as demais relações que envolvam o labor humano, ou seja, aquelas relações envolvendo as demais espécies de trabalhadores que não os empregados (subordinados).




    Isto decorre da dupla responsabilidade que este ramo do Direito possui, de, ao mesmo tempo, assegurar o mínimo existencial dos trabalhadores, garantindo a dignidade da pessoa humana e evitar os exageros que o modelo de produção capitalista possa causar aos membros da sociedade, sobretudo àqueles que não dispõem do poder econômico, e possibilitar que o sistema econômico continue se desenvolvendo, desde que o faça com práticas socialmente admissíveis, sem ultrajar valores sociais fundamentais, permitindo o bem-estar da coletividade e o progresso das instituições, sem perder de vista a melhoria nas condições socioeconômicas dos trabalhadores.




    Infelizmente, o que presenciamos, hodiernamente, é que o Direito do Trabalho tem tomado um caminho totalmente oposto, isso porque, a cada dia que passa, notamos a concretização de empreendimentos que visam a diminuição da quantidade de trabalhadores qualificados como empregados, como consequência das investidas neoliberais capitalistas.




    Assim, vislumbramos ser de grande valia uma zelosa, e pormenorizada, investigação de cada modalidade de pacto laboral, especialmente quando desconfiamos da existência de uma manobra para ocultar uma relação empregatícia.




    Na impossibilidade de investigar todas essas modalidades ao mesmo tempo, nos restringimos ao instituto da “pejotização”, um dos mais controversos.




    A palavra “pejotização” é um neologismo1, pois não vislumbramos a sua existência no vernáculo pátrio. Trata-se de uma palavra que se origina a partir do acrônimo PJ, utilizado para abreviar o termo pessoa jurídica e trata-se de uma prática onde o empregador impõe (ou o empregado de livre e espontânea vontade adquire) a condição de autônomo, visando a instauração de uma relação cível ou empresarial, afastando a relação de emprego.




    Ante este cenário, é necessário analisar se, neste particular, as situações de “pejotização” inserem-se no rol das fraudes presentes no âmbito justrabalhista.




    A metodologia usada para tal empreitada é, essencialmente, a revisão de literatura, sobretudo nos capítulos segundo e terceiro, juntamente com o exame de índices relativos à realidade contemporânea do mundo do trabalho no nosso país e, ainda, decisões judiciais para ilustrar a pesquisa.




    Dito isto, importante apresentarmos um breve epítome deste expediente.




    A princípio, dedicaremos o capítulo seguinte para apresentarmos a evolução histórica do Direito do Trabalho no Brasil, a distinção entre a relação de trabalho e relação de emprego e os elementos fático-jurídicos dessa segunda.




    No terceiro capítulo discorreremos sobre o profissional autônomo, estabeleceremos, historicamente, o seu surgimento e sua evolução, além de apresentarmos sua definição e características, abordando, por fim, a figura do trabalhador autônomo economicamente dependente.




    Já no quarto capítulo, apresentaremos o instituto da “pejotização”, seus conceitos, suas características, ocorrências e modalidades, além de apresentarmos as influências sofridas com o advento da reforma trabalhista.




    No quinto, e último, capítulo, concluiremos o estudo, proferindo nosso juízo acerca da existência – ou não – de fraudes através da “pejotização” e sugestões acerca da solução dos conflitos normativos que cingem o referido instituto.




    




    

      

        1 Neologismo é [...] a nova criação que poderá vir a fazer parte do sistema linguístico, mediante a aceitação e uso por parte dos falantes de determinada comunidade [é a criação e o emprego de uma palavra, oriunda de outras já existentes]. In: MARTINS, Élida Ferreira. O estudo dos neologismos semânticos no ensino de português: abordagem a partir de textos publicitários. Dissertação (Mestrado em Estudos Linguísticos) – Faculdade de Letras da Universidade Federal de Minas Gerais. Belo Horizonte, p. 32, 2015. Disponível em: <http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/dspace/bitstream/handle/1843/MGSS-9XEPQR/disserta__o__lida_ferreira_martins.pdf?sequence=1>. Acesso em: 15 jul. 2018


      


    


  




  

    2 O DIREITO DO TRABALHO E SEUS DESDOBRAMENTOS




    O Direito do Trabalho, também conhecido como Direito Laboral, é, conforme precisa definição de Octávio Bueno Magano2, o “conjunto de princípios, normas e instituições, aplicáveis à relação de trabalho e situações equiparáveis, tendo em vista a condição social do trabalhador, através de medidas protetoras e da modificação das estruturas sociais”.




    Assim, como qualquer ramo do direito, o Direito Laboral deve acompanhar as constantes mutações pelas quais a sociedade transpassa, tanto nos aspectos econômicos, como nos sociopolíticos, sem perder de vista, entretanto, a sua máxima de proteção e segurança às partes desta relação, principalmente a parte mais propensa à hipossuficiência que é o trabalhador.




    Por isso, inicialmente, é indispensável entendermos o processo histórico pelo qual passou o nosso país e, concomitantemente, entendermos como as relações de trabalho, e o Direito Trabalhista, reagiram e se desenvolveram até transfigurarem ao modo que encontramos hodiernamente para, em seguida, apresentar como as novas acepções suprem, ou não, as necessidades modernas de tutela e proteção do trabalho humano.




    Corroborando com o exposto, Manuel Alonso Olea3 vai apresentar que:




    O trabalho humano, produtivo, livre e por conta alheia não existiu sempre como realidade social generalizada. Pelo contrário, sua existência e sua generalização são fenômenos históricos, originados de realidades sociais anteriores, que apresentavam por sua vez caracteres distintos [...]




    Destarte, imperioso iniciarmos o nosso estudo apresentando as transformações pelas quais passaram a organização e a tutela do trabalho no país, resultantes dos diversos eventos históricos ocorridos.




    2.1 O DIREITO DO TRABALHO NO BRASIL AO LONGO DA HISTÓRIA




    Inicialmente, conquanto o exposto no tópico anterior, devemos ter em mente a existência de uma verdadeira homogeneidade entre o Direito do Trabalho e a própria história do trabalho, por entendermos que para a compreensão dos institutos jurídicos inerentes a este ramo do direito, de forma plena, é imprescindível estudarmos o advento e desenvolvimento daquilo que ele tutela, o trabalho.




    Ademais disso, defendemos que os sobreditos institutos nada mais são do que uma resposta do Direito às demandas sociais, relacionadas à exploração do trabalho humano, apresentadas no decorrer dos anos.




    Assim, a importância de tal exposição histórica decorre do fato de o instituto principal desta empreitada, a “pejotização”, ter surgido no Brasil ao longo das transformações que a organização do trabalho sofreu no país.




    Neste momento, relevante apresentarmos a inexistência de consenso, na doutrina trabalhista, quando o assunto é o marco inicial da história do Direito do Trabalho no Brasil.




    Parte desta doutrina, como José Augusto Rodrigues Pinto4 e Gustavo Filipe Barbosa Garcia5, vai adotar como termo inicial a independência política, ocorrida no início do século XIX, juntamente com a Constituição de 1824 que aboliu as corporações de ofício e determinaram a liberdade no exercício das profissões; e, uma outra parte, com a qual nos filiamos, como Amauri Mascaro Nascimento6 e Maurício Godinho Delgado7, abordará a evolução histórica do Direito do Trabalho a partir da abolição da escravidão, em 1888, uma vez que defendem o trabalho livre como preceito material e histórico para o advento do trabalho subordinado e, portanto, da relação de emprego.




    Nos alinhamos a segunda corrente, pois, embora aceitemos a constituição de 1824 como instrumento que proporcionou uma certa mudança de paradigma na organização do trabalho à época, vislumbramos a impossibilidade de existência de um ramo justrabalhista anterior ao perecimento das relações escravocratas no Brasil8. Assim, concordamos com Maurício Godinho Delgado quando este prescreve que:




    Em país de formação colonial, de economia essencialmente agrícola, com um sistema econômico construído em torno da relação escravista de trabalho – como o Brasil até fins do século XIX –, não cabe se pesquisar a existência desse novo ramo jurídico enquanto não consolidadas as premissas mínimas para a afirmação socioeconômica da categoria básica do ramo justrabalhista, a relação de emprego. Se a existência do trabalho livre (juridicamente livre) é pressuposto histórico-material para o surgimento do trabalho subordinado (e, consequentemente, da relação empregatícia), não há que se falar em ramo jurídico normatizador da relação de emprego sem que o próprio pressuposto dessa relação seja estruturalmente permitido na sociedade enfocada. Desse modo apenas a contar da extinção da escravatura (1888) é que se pode iniciar uma pesquisa consistente sobre a formação e consolidação histórica do Direito do Trabalho no Brasil9.




    Estabelecido o marco inicial da nossa abordagem histórica, importante ressaltarmos que, no que tange a divisão e estruturação didática dos principais momentos históricos, a doutrina é ainda mais divergente, fato este que nos impõe a adoção de uma forma que nos apresente mais evidente e congruente. Deste modo, adotaremos uma divisão quadripartite, ou seja, em quatro principais momentos que, cada um a seu modo, apresentaram significativas transformações na estruturação do trabalho, acompanhado por mudanças na tutela juslaboral.




    O primeiro período compreende o pós abolicionismo, entre 1888 e 1930, marcado por protestos iniciais e desordenados, onde verificávamos relevantes relações empregatícias apenas em São Paulo (no promissor segmento agrícola, na região central, e portuário, em Santos) e na capital Rio de Janeiro (na tímida indústria que se implantava).




    Neste período, vai afirmar Jorge Luiz Souto Maior10, o cenário sociopolítico não favorecia o advento de leis que protegessem os interesses do trabalhadores, primeiro pelo fato da indústria não se apresentar proeminente no cenário econômico do país, segundo porque a classe trabalhadora não possuía força para denunciar as condições de trabalho, extremamente precárias, por ser formada, em sua grande maioria, por imigrantes que almejavam retornar para Europa e por ex escravos completamente dependentes do seu empregador, e terceiro pela prioridade do Estado, alinhado à aristocracia, em manter os seus privilégios e desenvolver os negócios internacionais do café.




    Destaque-se, ainda, que o movimento sindical da época era fraco e desorganizado e as normas trabalhistas eram específicas e restritas a determinados grupos ou setores da economia, inexistindo regras gerais aplicáveis a todos os trabalhadores11.




    O segundo período inicia-se com a Revolução de 1930, é marcado pela oficialização do Direito do Trabalho e vai perdurar até a Carta Magna de 1988.




    É neste momento que ocorre uma das maiores revoluções justrabalhistas no país, com a criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, em 1930, implantação da Justiça do Trabalho, em 1941, e a promulgação da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei nº. 5.452), em 194312, tudo para atender a nova forma de governo instaurada por Getúlio Vargas que, após o declínio da mono-agro-exportação do café, busca a viabilização da expansão do modelo de produção industrial urbana.




    O terceiro período abrange o advento da nova ordem constitucional de 1988, que vai alterar, em alguns pontos, o universo jurídico das relações trabalhistas, e os anos seguintes, quando ocorrerá a consolidação dos seus desdobramentos.




    Esse período foi marcado, em especial, pela ampliação dos direitos coletivos do trabalho como o direito de greve, ampliação da autonomia sindical quanto à sua criação e administração, a anuência das negociações coletivas como fonte normativa para a busca de novas, e melhores, condições de trabalho e, ainda, pela ampliação dos direitos individuais dos trabalhadores13.




    Embora tenha sido um período de significativo avanço na tutela do trabalhador, um dos poucos no qual o Direito do Trabalho realmente pôde expressar seu caráter expansionista14, neste momento firmou-se também no país:




    no âmbito oficial e nos meios privados de formação de opinião pública, um pensamento estratégico direcionado a total desarticulação das normas estatais trabalhistas, com a direta e indireta redução dos direitos e garantias laborais [por meio de fraudes e manobras legislativas, travestidas de flexibilização e modernização, que assegurassem, novamente, o interesse das classes dominantes, sob o argumento de aumento da produtividade e da competitividade no cenário global]15.




    É em mesmo sentido que sucede nos dias atuais, com os subsequentes governos, seguidores de valores demasiadamente liberais, em busca de uma progressiva desregulamentação da proteção ao trabalhador, com a ampliação da possibilidade de condutas precarizantes das relações de trabalho pelo empresariado, que a organização do trabalho no país tem se desenvolvido.




    Neste diapasão, importante indicar, ainda, as práticas institucionalizadas pela legislação, decorrentes desse processo de redução da proteção ao trabalhador, quais sejam o contrato provisório de emprego e o banco de horas, inseridos pela Lei 9.601/98, além da terceirização, que se generaliza na mesma época, conforme afirma Patrícia Maeda16.




    O quarto período inicia-se no final de 2017 com o advento da Lei 13.467, denominada reforma trabalhista, que já pode ser considerada outra grande revolução justrabalhista na história do Brasil.




    Conquanto uma abordagem mais pormenorizada da referida Lei esteja prevista em momento próprio deste trabalho, importante, desde logo, chamarmos atenção para a ampliação, bem-sucedida, do lobby realizado pela mesma classe neoliberal dominante já exposta no período anterior, na incansável busca pela redução da proteção proporcionada pela legislação trabalhista.




    Este período vai ser marcado por diversos retrocessos no âmbito de proteção ao empregado, entre eles: a possibilidade da negociação entre as partes sobrepor a lei, da gestante laborar em ambientes insalubres, o advento do contrato de trabalho intermitente (legalização dos conhecidos “bicos”), a extinção das horas in itinere17, a redução das cotas para trabalhadores com deficiências e reabilitados, entre outros.




    Assim, tendo em vista o processo contínuo de expansão e retração da proteção ao trabalhador, no decorrer da história, importante apresentarmos, neste momento, a zona de proteção estabelecida pelo Direito do Trabalho na atualidade para, em seguida, discorrermos sobre as figuras que se encontram sob a égide desta custódia justrabalhista.




    2.2  RELAÇÃO DE TRABALHO E RELAÇÃO DE EMPREGO




    A importância da distinção entre relação de trabalho e relação de emprego decorre da proteção que o Direito do Trabalho confere a esta segunda, tendo em vista que apenas fazem jus aos direitos presentes nas normas trabalhistas os sujeitos que gozam do status de empregado.




    É exatamente neste sentido que Alice Monteiro de Barros18 vai apresentar que “não é, portanto, qualquer relação de trabalho que atrai a aplicação do Direito do Trabalho, mas apenas aquela dotada da configuração específica”.




    Ademais disso, a distinção entre as relações supramencionadas se faz ainda mais necessária quando consideramos que muitas das demandas na Justiça do Trabalho possuem como principal pedido o reconhecimento do vínculo empregatício entre as partes que compõem o dissídio para, apenas em seguida, e como consectário lógico, pleitearem o reconhecimento dos direitos inerentes a esta relação.
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